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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

O III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com o UNICURITIBA,
apresentou como temática central “Saúde: segurança humana para a democracia”. Esta
questão suscitou intensos debates desde o início e, no decorrer do evento, com a apresentação
dos trabalhos previamente selecionados, fóruns e painéis que na no ambiente digital
ocorreram.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITOS TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I”, realizado no dia 25
de junho de 2021, que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares.
Encontram-se os resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos
graduandos e por Programas de Pós-Graduação em Direito pelos pós-graduandos, que
retratam parcela relevante dos estudos que têm sido desenvolvidos na temática central do
Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem pelo
Brasil, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as preocupações que
abrangem problemas relevantes e interessantes.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie/UNB

Prof. Me. Lucas Pires Maciel – UNIMAR

Prof. Dr. Ramon Rocha Santos – UFBA
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EXTRAFISCALIDADE E PANDEMIA COVID-19: MECANISMOS DE
PROMOÇÃO DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Heloisa Borella Zamboim
Gabriela Silva Junqueira de Lacerda

Resumo
INTRODUÇÃO: O direito à educação, consagrado pela Constituição como um direito social e
de titularidade universal, possui, predominantemente, um caráter prestacional. Isto é, nota-se a
dependência de recursos e ações estatais positivas para a sua efetivação. Nesse sentido,
configura-se como um dos elementos essenciais para a concretização das políticas
educacionais o orçamento público, constituído de receitas que provêm, em grande parte, da
tributação. Contudo, apesar de grandes esforços, o acesso à educação ainda não é pleno no
país, como mostram dados da última Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios Contínua
(PNAD Contínua). Realizada em 2019, estimou uma taxa de analfabetismo em 6,6% para
pessoas com 15 anos ou mais. De maneira a aumentar ainda mais as chances de um
agravamento no cenário, houve, em 2020, a decretação do estado de emergência causado pela
pandemia decorrente do vírus Sars-Cov-02. Segundo especialistas, uma das consequências da
atual situação de crise sanitária é o seu potencial de reduzir a arrecadação tributária no país, o
que geraria efeitos diretos nas receitas que compõem os fundos para a educação.
PROBLEMA DE PESQUISA: A tributação tem como fim preponderante a obtenção de
receita aos cofres públicos, característica denominada de fiscalidade. Ocorre que os recursos
públicos arrecadados se mostram insuficientes para que o Estado cumpra seus objetivos
constitucionalmente postos, mesmo com a altíssima carga tributária implementada em nosso
país. Assim, de maneira a solucionar a problemática e alcançar a máxima eficácia dos direitos
fundamentais, constata-se a urgência de encontrar novos meios. Dentre eles, sustenta-se a
viabilidade da utilização da extrafiscalidade. Por extrafiscalidade se entende, entre outras
possibilidades, a intervenção do Estado no domínio econômico de forma a regular, induzir e
desestimular o comportamento do contribuinte com o objetivo de obter os resultados
econômico-sociais esperados pelo poder público. A extrafiscalidade não se utiliza apenas de
tributos, mas em sua maioria de instrumentos tributários, de forma a onerar ou desonerar o
ônus tributário imposto ao contribuinte, para alinhar os comportamentos sociais com os
objetivos perseguidos pelo Estado. OBJETIVOS: A partir dessa análise pretende-se
demonstrar quais mecanismos de extrafiscalidade podem ser aplicados em face da efetivação
do direito à educação; analisar as atuais políticas e orçamento público, de modo a identificar
possíveis falhas que dificultem o acesso ao direito à educação; defender a importância da
função extrafiscal do tributo como promotora de transformação social e concretização dos
objetivos do Estado Democrático de Direito. MÉTODO: A pesquisa será conduzida a partir
da coleta de dados orçamentários federais, bem como o levantamento bibliográfico, doutrina,
legislação e jurisprudência acerca dos temas relacionados à política tributária, extrafiscalidade
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e concretização do direito à educação. Para elaboração do artigo científico, utilizar-se-á o
método hipotético-dedutivo, pelo qual uma hipótese inicial é estabelecida e, através da
concatenação dos argumentos trazidos, tenderá a ser falseada e ao final comprovada.
RESULTADOS ALCANÇADOS: Averiguou-se uma redução do gasto federal em educação
entre os anos pré e pós pandemia. No ano de 2019 o governo federal executou a despesa de
94,47 bilhões; por outro lado, o ano de 2020 contabilizou um gasto de 88,08 bilhões, ou seja,
houve uma queda de 6,7% no valor total investido na área. A partir destes resultados,
constatou-se um aumento ainda maior na dificuldade de suprir todas as demandas
educacionais do país. Ademais, foi possível concluir que a extrafiscalidade se configura um
instrumento capaz de ampliar as possibilidades da implementação do direito à educação, bem
como dispõe da vantagem de possibilitar o diálogo e cooperação entre entes de diferentes
esferas.

Palavras-chave: Pandemia de Covid-19, Direito à educação, Extrafiscalidade
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